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ATA N.º 34 

MANDATO 2017/2021 

 

Aos vinte e quatro dias do mês de fevereiro do ano dois mil e vinte e um, pelas dezanove horas, no Fórum Cultural 

de Ermesinde, realizou-se a sessão ordinária da Assembleia Municipal de Valongo, com a seguinte Ordem de 

Trabalhos: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 - Intervenção do público; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2 - Período antes da ordem do dia. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – Nomeação dos novos representantes para a CPCJ de Valongo; ------------------------------------------------------------ 

2 – Aprovação das atas das reuniões realizadas nos dias 03.12.2020, 17.12.2020 e 22.12.2020. --------------------- 

3 – Discutir e votar propostas da câmara municipal sobre: ------------------------------------------------------------------------- 

3.1 – Corredor do Rio Leça – Associação de Município – Aprovação de Estatutos e Membros da Assembleia Geral 

e Conselho Executivo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.2 - Abertura de procedimento concursal para provimento de cargo dirigente intermédio de 3.º grau e submissão 

à Assembleia Municipal para designação do respetivo Júri; ----------------------------------------------------------------------- 

3.3 - 1ª Revisão do Orçamento e das Grandes Opções do Plano de 2021. --------------------------------------------------- 

4 - Apreciar a informação escrita do Senhor Presidente da Câmara acerca da atividade do Município, bem como 

da situação financeira do mesmo. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

Estavam presentes trinta e um elementos, cujos nomes constam da lista de presenças com as respetivas rubricas. 

Presentes, também, o Senhor Presidente da Câmara José Manuel Pereira Ribeiro, os/as senhores/as 

vereadores/as Ana Maria Martins Rodrigues, Orlando Gaspar Rodrigues, Paulo Jorge Esteves Ferreira, Maria 

Manuela da Silva Moreira Duarte, José Maria Veloso Delgado, José António Ferreira da Silva Vânia Marta da Silva 

Moreira Penida e Miguel Jorge Mendes Teixeira. ------------------------------------------------------------------------------------- 

Verificou-se a substituição, ao abrigo do art.º 78º da Lei 169/99, de 18 de setembro, alterada e republicada pela 

Lei 5-A/2002, de 11 de janeiro, dos Membros da Assembleia Municipal Daniel Torres Gonçalves e Esperança 

Maria de Oliveira Teixeira tendo substituídos, respetivamente, por Luís Paulo Moreira Cunha e Berta Maria dos 

Santos Ferreira Pinheiro. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, deu início à reunião. ------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Primeiro Secretário, António Joaquim Queijo Barbosa, procedeu à chamada dos Membros da 

Assembleia Municipal. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, deu a palavra aos munícipes que 

pretendessem intervir. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, deu a palavra aos Membros da 

Assembleia que pretendessem intervir. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Membro do Grupo Municipal do PS, Fernando Jorge das Neves Ferreira, fez a leitura de uma Moção 

– O Combate Municipal à Pandemia, anexa à presente ata como Doc.1, cujo teor se transcreve: --------------------- 

“A Pandemia que todos vivemos desde março passado é uma experiência única, que marcará pela negativa as 

nossas vidas e o modo como nos relacionamos com os outros. ------------------------------------------------------------------ 

Neste tempo singular, cabe aos decisores públicos, a implementação de estratégias de apoio e mitigação, 

sobretudo no apoio aos mais frágeis. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Este executivo municipal tem tido a capacidade de avaliar e decidir, num contexto de grande exigência, com 

recursos finitos. Pela forma presente como tem trabalhado, temos assistido, no Município de Valongo, a uma 

resposta em toda a linha no que à Pandemia diz respeito. ------------------------------------------------------------------------- 

No apoio à família, decidiu assumir como apoio social o valor da atualização do tarifário doméstico da água e 

saneamento para 2021, para que nenhuma família seja afetada. ---------------------------------------------------------------- 

Decidiu reduzir o preço da água do 2.º escalão, que passará a custar o mesmo que o 1.º escalão, ou seja, até aos 

15 m3 terá temporariamente o mesmo preço, entre março e maio. -------------------------------------------------------------- 

Baixou a tarifa da água das IPSS e Bombeiros, para o valor correspondente ao 1.º escalão dos consumidores 

domésticos, entre março e maio. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Irá reembolsar as tarifas fixas da água, do saneamento e dos resíduos sólidos urbanos à IPSS, Bombeiros e 

Associações, entre março e maio. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Decidiu reembolsar as tarifas fixas da água, do saneamento e dos resíduos sólidos às empresas e comércio local 

em situação de lay-off ou encerramento temporário, decorrente da Covid-19, entre março e maio. -------------------- 

Vai reforçar para 150.000€, o Fundo Municipal de Emergência Social. --------------------------------------------------------- 

Nas escolas, além do empréstimo de 1200 computadores, a Câmara Municipal vai reforçar o número de hotspots 

de ligação gratuita à internet, para alunos mais carenciados. --------------------------------------------------------------------- 

Vai garantir o apoio escolar aos alunos que dele necessitem (mais uma medida que se soma a todas as outras já 

em marcha). ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Criou uma rede de transporte para cidadãos idosos carenciados, que possibilitará a sua vacinação contra a Covid-

19. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Em articulação com a ARS-Norte e o ACES Maia-Valongo está a montar contros de apoio à vacinação em 

Ermesinde e Valongo, e a instalar espaços de apoio aos Centros de Saúde das restantes freguesias, devidamente 

preparados, para utilização por pate do Serviço Nacional de Saúde no plano de vacinação contra a Covd-19. ---- 

Deste modo, é de louva a preocupação deste executivo no apoio direto aos Valonguenses, com medidas 

excecionais que ascendem a um valor estimado de 1 milhão de euros. -------------------------------------------------------- 

Face a tudo isto, o Grupo Municipal do Partido Socialista propõe que a Assembleia Municipal de Valongo, reunido 

em sessão ordinária a 24 de fevereiro de 2021, delibere aprovar uma Moção de apoio ao trabalho que tem sido 

desenvolvido, pelo atual Executivo, no combate à Pandemia no Concelho de Valongo.” --------------------------------- 
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----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Membro do Grupo Municipal do PPD/PSD, Hélio Fernando da Silva Rebelo, fez a leitura de um 

Documento anexo á presente ata como Doc.2, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------ 

“Águas de Valongo – Breve abordagem à concessão --------------------------------------------------------------------------- 

Muito se tem falado da concessão dos serviços municipalizados de água e saneamento, mas, na verdade, poucos 

dizem o que sabem e muitos falam do que, efetivamente, ignoram. É preocupante verificar que, numa matéria tão 

importante para o concelho, haja autarcas e atores políticos no nosso concelho que desconhecem os termos desta 

concessão. Alguns, que possivelmente nunca perderam uns meros minutos a ler algo sobre a mesma, limitam-se 

a lançar uns soundbites encomendados com o claro intuito de confundir os munícipes. ---------------------------------- 

E, pese embora o período pré-eleitoral, onde a demagogia e o populismo são palavras fáceis na boca de muitos, 

mas, também, prática recorrente na ação do atual executivo, nunca é demais trazer os factos à discussão. -------- 

E começo pela origem da concessão! Devemos ou não devemos concessionar este tipo de serviços? A minha 

resposta e a do PSD é clara: desde que os mesmos tragam vantagens para os munícipes, claro que devemos. 

Que não haja dúvidas nesta matéria. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Engane-se quem pensa que existe algum complexo com a decisão tomada em 2000 pelo executivo municipal. 

Foi de facto uma boa decisão que, entre outros, eliminou a falta de água em Ermesinde, elevou as coberturas da 

rede de água e saneamento para valores muito próximos dos 100%, garantiu reservas de água para 4 dias, trouxe 

um serviço de excelência para o concelho, traduzido, por exemplo, nos prémios ERSAR ganhos em 2018 e 2019 

para a “Qualidade Exemplar da água para consumo humano” e “Qualidade de serviço de água e águas residuais”.  

De facto, e apesar de muitos quererem ignorar, propositadamente, os benefícios deste tipo de concessões, não 

posso deixar de reconhecer que esse mesmo contrato, realizado hoje, ou seja, 26 anos passados sobre o primeiro 

contrato de concessão realizado em Portugal (contrato de Mafra), possivelmente teria outro tipo de cláusulas e, 

naturalmente, incorporaria,  algumas das recomendações recentes do Tribunal de Contas, que grosso modo dizem 

respeito à divisão do risco da concessão entre concessionária e concedente. ----------------------------------------------- 

Mesmo assim, as concessões são o que são, mas são, fundamentalmente, aquilo que os concedentes quiserem. 

E esse querer não se resume aos termos do contrato inicial, mas também aos aditamentos a que este for sujeito 

ao longo da sua vida útil. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em Valongo, é indiscutível que tínhamos um contrato bom e que nunca foi alvo de qualquer tipo de revolta por 

parte da população. Aliás, nos primeiros anos de contrato o PS nunca se manifestou publicamente, possivelmente 

porque sabia que a concessão tinha resolvido o problema da falta de água em Ermesinde, situação que durante 

anos o PS foi incapaz de resolver. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

É também indiscutível que os termos do mesmo foram-se agravando ao longo do tempo com os diversos 

aditamentos que foram introduzidos, com especial enfoque para o terceiro aditamento, da responsabilidade do 

PS e apenas possível com o apoio da maioria socialista na Câmara e na Assembleia Municipal. ---------------------- 

Defende-se agora o PS dizendo que herdou a concessão e que não pode rasgar contratos. Falam da concessão 

como se fossem contra, mas agem de forma diferente, mantendo uma relação com a concessionária que favorece 

o município, favorece a concessionária e prejudica os munícipes. --------------------------------------------------------------- 
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Mas serão as concessões dos serviços de água e saneamento uma decisão de base ideológica como o 

PS/Valongo faz crer? Será que só são os municípios do PSD que fazem concessões? Todos sabem que não. 

Existem 27 concessões em Portugal e muitas delas tiveram como decisor executivos socialistas. Fafe Azambuja, 

Alenquer, Elvas, Cartaxo, Cascais, Setúbal, Campo Maior, Santo Tirso, Matosinhos e Vila do conde, são exemplos 

de concelhos onde executivos PS concessionaram os serviços de água e saneamento (ver Rel. n.º 03/2014 TC). 

Diz o PS/Valongo (ata reunião de CMV de 04-02-2021), para justificar o aumento superior a 3,8% neste serviços, 

que para um consumo padrão de 10 m3, cada munícipe de Valongo paga uma tarifa média mensal de 

abastecimento de água e saneamento de 23,11€ e que esse valor está abaixo da média dos valores pagos no 

distrito. E é verdade! É mesmo verdade, como também é verdade que antes do 3.º aditamento, o tal da 

responsabilidade da maioria PS, esse valor era muito, mas muito mais baixo, quase tão baixo como a tarifa média 

de Matosinhos, que é de 15,73€, e onde também existe uma concessão. ----------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara também não diz a verdade quando insinua ao JN que no passado a atualização tarifária 

era adiada fazendo crer que isso era regra. Pois bem, para que não haja dúvidas, e basta consultar as atas do 

CMV para verificar que apenas não houve atualização tarifária em 2010, ano em que o índice de preços no 

consumidor praticamente não se alterou face a 2009. Depois, só não houve atualização em 2013 e 2014, anos 

em que estava a ser discutida a renegociação do contrato, que terminou, como todos sabemos com o 2.º 

aditamento concluído em 2017. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Também quero lembrar que a atualização de tarifários acontece ao abrigo da cláusula 58.º do contrato de 

concessão e obedece à legislação em vigor. Quero ainda lembrar, porque o PS esquece-se muitas vezes, que a 

atualização de tarifas anual nada tem a ver com a atualização tarifária proveniente dos aditamentos. Falam dos 

atuais tarifários como se estes resultassem do contrato de 2000. Sabem que não é verdade e fazem-no para 

confundir os munícipes. O PS/Valongo sabe que as tarifas atuais são consequência do 3.º aditamento, entretanto 

levemente reduzidas pelo 4.º aditamento. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Aliás, nunca é demais relembrar o parecer da ERSAR (07-12-2017) ao 3.º aditamento. Diz a ERSAR, e cito, que 

“a retribuição da concessão implica um custo total estimado adicional para a concessionária de 16.121.439,95€, 

que naturalmente serão pagos pelos consumidores”. Diz ainda “que o impacto destes aumentos é facilmente 

compreendido quando apresentado de forma visual na trajetória tarifária prevista” que coloco a seguir. ------------- 
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Por fim, o ERSAR escreveu e volto a citar, “que não se considera evidente que a alteração proposta salvaguarde 

o interesse público e os interesses dos utilizadores dos serviços de águas, na medida em que se traduz apenas 

num aumento de encargos para estes sem benefício direto para os serviços e pondo em causa as premissas 

assumidas nos anteriores aditamentos”. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Estes são factos verídicos e ao alcance de qualquer um. Assim sendo, como pode o PS e o atual Presidente da 

Câmara atribuir ao PSD a total responsabilidade dos aumentos desde 2017? Como pode este executivo renegar 

uma concessão da qual é o principal beneficiado? ----------------------------------------------------------------------------------- 

E será que José Manuel Ribeiro sempre foi contra a concessão? De facto, é difícil responder a esta pergunta, 

senão vejamos: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O 1.º aditamento ao contrato acontece em 2004. Perante um desvio superior a 20% dos caudais definidos em 

contrato a empresa solicita reequilíbrio financeiro. Poder-se-ia, à data, optar por reduzir o investimento e sermos 

menos ambiciosos na taxa de cobertura. Isso não aconteceu e penso que bem porque o acesso a estes serviços 
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é um direito de todos e não só de quem vive nos centros das cidades ou das vilas. assim, o executivo PSD, à 

data, manteve o investimento inicial, somou-lhe mais 5 milhões de euro em águas pluviais e como contrapartida 

aceitou: aumentar os tarifários, aumentar a concessão em 6 anos e perder a contribuição que à data era de 

0,125€. Perante este aditamento, o que fez o PS e José Manuel Ribeiro? Abstiveram-se. São factos irrefutáveis. 

Arranjar desculpas, agora, para justificar a sua posição na votação de 2004 são, como sabemos, meras desculpas 

de mau pagador. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

No mandato 2013-2017, José Manuel Ribeiro passou de grande inimigo da empresa a grande amigo. Diz mal da 

concessão, mas nunca da concessionária e percebe-se porquê. É que, com José Manuel Ribeiro, a Águas de 

Valongo passou a apoiar as iniciativas municipais com donativos muito generosos. --------------------------------------- 

José Manuel Ribeiro demorou 4 anos a negociar com a empresa. Nomeou quem quis para a comissão paritária, 

e em abono da verdade, nomeou bem quando escolheu o Dr. Joaquim Barreiros, ilustre professor da FEP e, 

atualmente, membro do CA do ERSAR. Dessa negociação chegamos ao 2.º aditamento, assinado em 23-03-

2017, e que contou com os votos favoráveis do PS e a abstenção do PSD. Sobre esta matéria aconselho uma 

visita à ata da reunião de câmara e uma leitura à intervenção do Vice-presidente à data, Eng.º Sobral Pires, cuja 

intervenção no processo é bastante distinta da atual posição do PS. ----------------------------------------------------------- 

Com o 2.º aditamento, respondia-se ao reequilíbrio financeiro sem penalizar fortemente os munícipes. Fazia-se 

de 2 formas: com recurso a um ligeiro aumento das tarifas (segundo o PS e pode-se ler em ata “as tarifas 

evoluiriam de forma harmoniosa”); e com a diminuição do investimento em 2 milhões de euros (mesmo depois de 

acolher as intervenções nas ETAR de Campo e Ermesinde que rondavam o 1,5 milhões de euros). ------------------ 

Outro dado importante que este 2.º aditamento afirmava era que a rentabilidade do modelo tem uma TIR de projeto 

de 6,5 % (a Comissão Paritária definiu 6,5%-7,0%) e uma TIR acionista de 6,93% (a Comissão Paritária definiu 

7,0%-7,5%), ou seja, os valores assumidos eram inferiores ao reivindicados pela comissão Paritária e muito, mas 

muito inferiores, aos praticados na maioria das concessões conforme se pode ler na auditoria do Tribunal de 

Contas de 2014, e que, na sua maioria, são superiores a 10%. ------------------------------------------------------------------ 

Estes eram os termos do 2.º aditamento, mas que nunca entraram em vigor dado que em outubro de 2017, depois 

de conseguir a maioria absoluta, o PS e José Manuel Ribeiro rasgam o 2.º aditamento e avançam, de forma 

unilateral, com o pedido de um 3.º aditamento. Desta vez era a Câmara que solicitava a renegociação à empresa. 

José Manuel Ribeiro apenas tem um objetivo: recuperar a retribuição à concedente. A tal contribuição que 

segundo o ERSAR adiciona aos tarifários mais de 16 milhões de euros totalmente suportados pelos munícipes. 

Algo fácil de perceber: a empresa cobra, munícipe paga e câmara recebe. Nada mais. ---------------------------------- 

Mas, chegados aqui, o PS continua a assobiar para o lado como se nada fosse consigo. Tão depressa diz mal da 

concessão e diz que é contra a concessão como a seguir diz que temos das melhores taxas de cobertura e dos 

preços mais baixos do distrito. Mas espera aí, então depois de tantos aditamentos, que de forma constante 

agravaram os tarifários ainda somos dos mais baratos. E eu volto a perguntar: mas afinal a concessão é boa ou 

é má? --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O que parece, efetivamente, é que o PS/Valongo e José Manuel Ribeiro têm um certo complexo em admitir que 

afinal gostam de concessões. Esta concessão tem 20 anos e o PS já vai para o oitavo ano da mesma. E não 

hajam dúvidas, todas as mudanças introduzidas pelo PS foram para pior e tiveram apenas um objetivo: angariar 
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anualmente cerca de 1 milhão de euros. Vasta verificar o volume de faturação da empresa. Para volumes 

semelhantes de consumo, a empresa faturou cerca de 9 milhões de euros em 2019 e cerca de 11 milhões de 

euros em 2020. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Para terminar, e porque penso ser de extrema importância o conhecimento desta realidade por parte de todos, 

alerto para a necessidade de no site da CMV podermos encontrar, com facilidade, toda a informação sobre esta 

concessão (contrato inicial, aditamentos, alterações tarifárias, etc.). É importante também ter acesso aos relatórios 

da empresa e às atas das reuniões da comissão de acompanhamento, não disponíveis desde 2017 (consulta 

realizada hoje). --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Por fim, deixo o desafio ao Sr. Presidente da Assembleia Municipal, para a pertinência de se constituir uma 

comissão de avaliação à concessão. Uma matéria tão importante para o concelho tem de ser do domínio dos seus 

autarcas. Cada um de nós deve ter a oportunidade de dizer o que pensa sobre esta matéria, mas para isso é 

importante que todos tenhamos conhecimento de toda a informação. ---------------------------------------------------------- 

Pessoalmente, não tenho qualquer complexo com esta concessão. Penso que foi boa para Valongo. Também 

não tenho dúvidas que hoje poderíamos fazer melhor. Resgatar ou não resgatar a concessão não é uma questão 

de dívida, é uma questão de números e de negócio. Temos uma concessão que, nos próximos 15 anos, terá 

acesso a uma receita certa, nunca inferior a 150 milhões à data de hoje; sabemos o custo da aquisição da água 

à Águas de Douro e Paiva, cerca de 43 cêntimos; temos acesso aos custos da operação; portanto, parece-me 

que continuar a falar de cor é apenas um mero exercício de fuga à responsabilidade que não traz qualquer tipo 

de vantagem para Valongo e para os seus munícipes. ----------------------------------------------------------------------------- 

Exige-se mais de quem tem a responsabilidade de governar o nosso município. Da minha parte sempre estarei 

disponível para ajudar, sem qualquer tipo de desconforto. Tanto me satisfaz uma boa concessão como um bom 

resgate.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Senhora Membro do Grupo Municipal da CDU, Sónia Alexandra Ferreira da Silva e Sousa, fez a leitura dos 

seguintes documentos: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Recomendação – Pelo fim dos aumentos da fatura da água no concelho de Valongo, anexa à presente ata como 

Doc.3, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

“A privatização dos serviços de água e saneamento no concelho de Valongo foi realizada a 14 de julho de 2000, 

a Câmara então de maioria PSD, presidida por Fernando Melo (a quem foi entregue pelo atual presidente da 

Câmara a medalha de Honra do Município), procedeu à “concessão”, por 30 anos, da exploração da rede de água 

e saneamento a uma empresa multinacional. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Na época, segundo a Comissão Eventual de Avaliação da Privatização dos Serviços de Águas e Saneamento, os 

serviços municipalizados de água e saneamento prestavam um serviço de boa qualidade e eram rentáveis para 

o município, mas segundo o então presidente da Câmara, este para além de ser um excelente negócio para os 

valonguenses, era a única solução possível. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

O PS, onde já pontificava José Manuel Ribeiro como vereador, votou contra, não por estar contra a privatização, 

mas porque não concordava com o “método” e o prazo de 30 anos... “votamos contra… não porque sejamos 

contra a filosofia de aligeiramento de algumas estruturas administrativas da instituição-câmara, pela via privada, 
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mas porque apenas e neste caso concreto, porque nos opomos à forma, ao modo e ao tempo em que é feita esta 

alienação”. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Quatro anos depois, a Empresa exigiu e obteve da Câmara PSD um alargamento do prazo para 36 anos e deixar 

de pagar as rendas acordadas no contrato, cujo valor, segundo um estudo feito para a CM, rondaria os 632 mil 

euros por ano. Manteve-se a previsão do aumento do consumo e o consequente aumento das tarifas se esse 

aumento de consumo não acontecesse de acordo com as previsões, mesmo sem qualquer estudo 

económico/financeiro que sustentasse tais previsões. Nessa altura, o PS absteve-se na votação na Câmara. ----- 

Chegamos assim à renegociação de 2015, com o conhecimento proveniente da experiência vivida e o 

conhecimento de vários pareceres, incluindo o do Tribunal de Contas. Nesse ano, com o PS sem maioria absoluta 

na CM, é chumbada a proposta que aumentava vertiginosamente os preços da água. Sobre a proposta, a entidade 

reguladora dos serviços de água e resíduos emitiu um parecer negativo, afirmando que, ao contrário do previsto 

pela CM, de aumento dos preços da água, o que deveria acontecer em Valongo era uma “redução tarifária” [página 

33 do parecer da ERSAR de 26/01/2016]. O PS tinha assim duas opções ou colocava novamente à votação a 

mesma proposta, continuando, à revelia da ERSAR (cujo parecer não é vinculativo), com este aditamento, 

sabendo à partida que teria a oposição da CDU ou usava este parecer em benefício das populações e, com mais 

força, renegociava junto da empresa um novo aditamento. ------------------------------------------------------------------------ 

A opção que o PS fez foi o de insistir com a mesma proposta, considerando-a muito positiva, que os aumentos 

eram uma questão de “espírito de solidariedade intermunicípios”, não podiam os Valonguenses pagar menos do 

que a população da maioria dos concelhos da área metropolitana. A comparação era feita assim com os que 

estavam piores, parecia ser o objetivo do PS que Valongo ficasse como esses que estavam mal. Afirmava que 

esta era a única solução (até parecia o PSD a falar da concessão da água) e que o seu chumbo iria fazer abater 

um caos no concelho. Mas como não tinha maioria absoluta, teve de engolir as suas lagrimas, já que a sua 

proposta não passou e o processo seguiu para uma comissão arbitral, cujo elemento escolhido pela Câmara PS 

foi o mesmo técnico que anteriormente tinha feito o estudo que teve o parecer negativo da ERSAR! ----------------- 

Um novo aditamento é alinhavado pela comissão arbitral, este conseguia ser menos gravoso que anterior, mas 

continuava a estipular aumento graduais por vários anos muito acima da inflação anual. Este foi aprovado na CM 

com os votos do PS e PSD. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mas este aditamento nunca veio a ser concretizado, uma vez que mal o PS ganhou a camara com maioria 

absoluta, surgiu com uma nova proposta de aditamento. -------------------------------------------------------------------------- 

Essa proposta, aprovada pela maioria absoluta do PS, fez com que a água em Valongo deixasse de ter em termos 

de acessibilidade económica uma avaliação de Boa e passasse a ter uma avaliação de Mediana, querendo isto 

dizer que este bem essencial e fundamental para a vida das pessoas, passou a ter um encargo não suportado 

por todos os Valonguenses, dado o rendimento médio disponível por família. ----------------------------------------------- 

A CM contestava esta análise, afirmando que o pressuposto da ERSAR de manutenção do nível de vida das 

pessoas era irrealista, já que, fazendo futurologia, a CM achava que não havia qualquer hipótese de degradação 

da qualidade de vida da população e que a melhoria seria não de 1% como esperava a ERSAR, mas sim entre 

3% a 4%. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Tal como o PSD fazia previsões que só beneficiavam a empresa e que não se concretizaram, também aqui as 

previsões da CM não se concretizaram. Claramente, a previsão da CM de Valongo não se concretizou e hoje os 

Valonguenses estão a fazer frente a uma crise económica sem precedentes e a aumentos escandalosos da fatura 

da água. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Assim, chagamos a 2021, e se as previsões da CM não se concretizaram, pode a CM de Valongo solicitar a 

revisão do contrato de concessão, acabando com estes aumentos escandalosos do valor da água. Mas, segundo 

as notícias publicadas nos jornais, não será este o caminho da CM Valongo, a opção passa por tentar calar o 

descontentamento das populações em ano de eleições, não aumentado este ano a fatura da água, mas 

continuando a vigorar os aumentos estipulados no 4º aditamento, que farão com que pelo menos até 2023, os 

valonguenses vejam a sua fatura a aumentar de forma escandalosa e numa percentagem muito superior aos 

aumentos dos seus ordenados. Não querendo isto dizer que em 2023, estes aumentos terminem, continua a estar 

no contrato de concessão previsões de consumo irrealistas que permitirão à empresa, se assim o entender, 

solicitar novos aumentos, para aumentar o seu lucro. ------------------------------------------------------------------------------- 

Não se enganem os Valonguenses, não será José Manuel Ribeiro a pagar à empresa os aumentos que acordou 

no ano de 2021, na fatura da água ou escondido em outros impostos aplicados pela CM, seremos sempre nós os 

Valonguenses a pagar este negócio. E também não se esqueçam, que após as eleições, a fatura da água 

continuará a subir. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Assim, a CDU propõe que a AM aprove a seguinte Recomendação: ----------------------------------------------------------- 

A AM reunida em 24 de fevereiro de 2021 recomenda que a CM de Valongo inicie um processo negocial com a 

empresa Águas de Valongo com o objetivo de redução dos custos da água e saneamento em Valongo, baseado 

no facto das previsões de crescimento da economia não se encontrar em linha com a previsão que esteve na 

origem dos valores acordados no aditamento que se encontra em vigor. Esta recomendação deve ser dada a 

conhecer à população através do site e Facebook o município.” ----------------------------------------------------------------- 

Recomendação anexa à pressente ata como Doc.4, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------- 

“Na confluência da Rua da Corredoura com a Rua do Outeiro, em Campo, existe um pequeno troço de curso de 

águas pluviais a céu aberto, que constitui um perigo permanente principalmente para crianças que possam 

escapar à vigilância dos pais, durante as suas traquinas brincadeiras. --------------------------------------------------------- 

A solução daquilo que consideramos um problema perigoso, é de facílima solução bastando colocar ali dois ou 

três pequenos troços de viga de cimento, permitindo a recolha de águas pluviais e eliminar o perigo que é urgente 

eliminar, antes que seja tarde.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------------------ 

O Senhor Membro do Grupo Municipal do CDS-PP, Alexandre Manuel da Silva Teixeira, fez a leitura dos 

seguintes documentos: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Moção – Transmissão on-line das sessões da Assembleia Municipal de Valongo, anexo à presente ata como 

Doc.5, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Considerando o especial momento período de período de confinamento que recomenda o recolhimento dos 

cidadãos em suas casas, limitando o acesso às sessões públicas das Assembleias Municipais; ----------------------- 
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Considerando que o Plano de Recuperação Económica apresentado pelo Governo PS assenta em 3 pilares. Um 

dos mais importantes é a transição digital; --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Considerando a visão da importância dos meios digital que o executivo da CMV tem, expresso no recente 

investimento de apoio aos alunos; -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Considerando a visão progressista e tecnológica da Câmara Municipal de Valongo, tem tido, nomeadamente no 

desejo de ter na futura casa da democracia uma sala de realidade imersiva; ------------------------------------------------ 

Considerando os bons exemplos dados pela Câmara Municipal de Valongo que na semana passada dinamizou 

um momento importante da participação cívica – o processo participativo da revisão do PDM – através da 

divulgação e participação on-line; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que o Município de Valongo, é parceiro da Comunidade CDI- uma organização não-governamental 

de inclusão e inovação social e digital, com presença internacional; ------------------------------------------------------------ 

Considerando que a CMV já dinamiza o seu canal on-line no Youtube; -------------------------------------------------------- 

Considerando o recente exemplo seguido pela Junta de freguesia de Ermesinde, que transmite as suas reuniões 

do executivo por meios digitais em tempo real; --------------------------------------------------------------------------------------- 

Considerando que muitas outras autarquias já emitem e difundem em on-line as sessões da AM. São exemplos 

Marco Canavezes, Coimbra, Torres Vedras (há 3 anos), S. João Madeira, para dar alguns exemplos PS. Juntam-

se a estas a Guarda, Braga, Alijó, Oliveira do Bairro, Oeiras autarquias do PSD, do CDS e de independentes. ---- 

A Assembleia Municipal de Valongo, delibera que de agora em diante, todas as sessões públicas da Assembleia 

Municipal de Valongo, sejam gravadas e emitidas em live streaming, devendo ficar alojadas no canal de Youtube 

da Câmara Municipal de Valongo.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Requerimento – Águas de Valongo, anexo à presente ata como Doc.6, cujo teor se transcreve: --------------------- 

“O Grupo Municipal do CDS-PP, vem por este meio requerer que a Câmara Municipal de Valongo informe: ------- 

1. Quais as responsabilidades de manutenção da infraestrutura de saneamento e da rede de água, a que a 

concessionária Be-Water Valongo, está obrigada pelo contrato de concessão. ---------------------------------------------- 

2. Os planos de investimentos planeados e realizados no período de 2014-2021. Identificando a rúbrica, o custo 

associado, a data prevista e realizada. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. Se existem investimentos de expansão ou manutenção planeados ou realizados no período de 2014-2021, cuja 

responsabilidade financeira seja repartida entre a autarquia e a concessionária. Caso existem, indique esses 

investimentos, o seu custo e a percentagem deles que cabe à autarquia.” ---------------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Membro do Grupo Municipal do BE, António Fernando Correia Monteiro, fez a seguinte 

intervenção: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“O poder autárquico tem a obrigação de proteger e proporcionar aos seus cidadãos condições de fruição da 

democracia. A democracia passa por proporcionar equidade no usufruto dos bens essenciais de cada cidadão, 

onde se destaca a habitação, saúde, educação e mobilidade. -------------------------------------------------------------------- 

O BE entende que os recursos financeiros da autarquia não são ilimitados, mês entendemos também que devem 

ser aplicados de forma responsável na melhoria de vida de todos os cidadãos. --------------------------------------------- 

Para quem vive, trabalha ou conhece o município de Valongo, facilmente identifica carências a todos os níveis. – 
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São vários os locais onde não há transporte público, como por exemplo o Hospital de Valongo, onde para se 

deslocar só de táxi, bombeiros ou transporte particular a todos aqueles que tenham dificuldade de locomoção. --- 

Para além disso, há casos como o acontecido recentemente na Travagem, onde o pavimento apenas é sinalizado, 

em vez de reparado. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Salientamos também as dificuldades sentidas por centenas de famílias que vivem em habitações pouco ou nada 

adaptadas à sua situação, seja a de pobreza, seja a de doença. ---------------------------------------------------------------- 

Com os efeitos da crise pandémica e socioeconómica que se faz sentir, é urgente reforçar o apoio às famílias, às 

pequenas empresas e ao comércio local, principalmente as que se encontrem em situação mais vulnerável, mas 

é também necessário intervenção nas restantes áreas. ---------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tem a obrigação de zelar pelos seus munícipes. Caos como o pactuar no aumento das taxas 

da água e resíduos sólidos, colocam a Câmara ao ado da concessionária privada. A medida anunciada de suportar 

os 4% de aumento nestas taxas durante 3 meses, mesmo que prolongando o tempo, não é solução, pis o valor a 

suportar pela Câmara Municipal, é orçamento retirado a outro tipo de apoios. ----------------------------------------------- 

O BE de Valongo continuará a defender políticas públicas que reforcem os serviços prestados aos cidadãos. 

Continuaremos a apresentar propostas que vão ao encontro das necessidades atuais e que proporcionem 

mudanças efetivas na comunidade, que permitam eliminar as dificuldades de acesso a todos, independentemente 

da sua condição social, do local onde reside ou trabalhe. -------------------------------------------------------------------------- 

Que verdadeiramente ninguém fique para trás.” -------------------------------------------------------------------------------------- 

De seguida fez a leitura de uma Moção – Pela melhoria drástica da gestão dos resíduos urbanos, por uma 

moratória na aplicação da nova taxa de gestão de resíduos, anexa á presente ata como Doc.7, cujo teor se 

transcreve: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

“Através do Decreto-Lei n.º 92/2020, de 23 de outubro, foi alterada a taxa de gestão de resíduos (TGR), passando 

a partir de 1/1/2021 a ter um valor de 22 euros, o dobro do montante anterior. O aumento da taxa, que é paga 

pelos municípios e entidades gestoras de resíduos, é apresentado como desincentivo à deposição de resíduos 

em aterro, que nos últimos anos aumentou acentuadamente. -------------------------------------------------------------------- 

A taxa de gestão de resíduos (TGR) vigora desde 2007 e pretende compensar os custos da gestão de resíduos 

e também estimular a separação e reciclagem de materiais, já que não incide sobre as quantidades de resíduos 

recolhidos de modo seletivo. Os dados do último Relatório Anual de Resíduos Urbanos indicam que a produção 

de resíduos urbanos (RU) em 2019 foi superior à do ano anterior muito longe da meta 410 kgs/hab/ano definida 

no Plano estratégico de Gestão de Resíduos Urbanos (PERSU 2020). -------------------------------------------------------- 

Mais de 45% dos resíduos urbanos biodegradáveis como sobras de alimentação ou folhas verdes, tiveram como 

destino final o aterro, muito acima do objetivo de 35%. Estes números mostram que a deposição em aterro 

(confinamento técnico) continua a ser o método de eliminação de resíduos urbanos mais utilizado (58%) no nosso 

país. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- --------------- 

A Lipor entidade gestora de resíduos constituída por 8 municípios da área metropolitana do Porto, tem tido um 

desempenho mais positivo quanto às metas do PERSU 2020: 13% dos resíduos rececionados em 2019 tiveram 

como destino a reciclagem multimaterial, o aterro foi o destino de pouco mais de 2% dos resíduos recebidos, e 

75% foram para a valorização energética (produção de energia elétrica através da inceneração). A predominância 



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VALONGO 
 

12 

   

desta forma de tratamento de resíduos vai implicar a diminuição da receita obtida pela Lipor pelo fornecimento de 

energia à rede elétrica de serviço público, já que a produção de energia através da queima de resíduos urbanos 

estava abrangida por uma tarifa garantida, a qual terminará nos próximos tempos. ---------------------------------------- 

No município de Valongo, e de acordo com a Pordata, a recolha seletiva (12.699 tons) corresponde a 29% do total 

dos resíduos recolhidos, indicando que há ainda muito a fazer para aumentar a recolha seletiva, o que se traduzirá 

também pela diminuição da fatura a pagar pelo município no tratamento de resíduos. ------------------------------------ 

O novo valor da TGR a partir de 2021 (11 euros/ton) tem suscitado controvérsia, apesar deste valor se aplicar 

apenas aos resíduos enviados para aterro. Mas as características muito especificas da entidade de gestão de 

resíduos urbanos a que o município está associado (Lipor), a dificuldade de implementação em 2020 de novos 

métodos de recolha e tratamento de resíduos, e a necessidade imperiosa das autarquias responderem à situação 

social causada pela pandemia, tudo isto aconselha que o pagamento da nova taxa só passe a ser exigido no 

período pós Covid 19. Assim, a Assembleia Municipal de Valongo na sua reunião ordinária de 24 de fevereiro de 

2021, delibera: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. Defender uma moratória na aplicação da nova Taxa de Gestão de resíduos de 22€/ton para o período pós 

pandemia. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Instar os municípios e entidades gestoras de RU a um maior empenhamento na implementação do fluxo dos 

bioresíduos sem aumento dos custos de operação e a reforçar, após avaliação, métodos de recolha mais 

eficientes (como o porta-a-porta e áreas mais densas ou depósitos de compostagem), de forma a reduzirem 

drasticamente os resíduos encaminhados para aterro. ----------------------------------------------------------------------------- 

3. Reivindicar que no desempenho da nova política dos resíduos urbanos seja tida em conta a especificidade de 

gestoras de resíduos como a Lipor e seja atribuída aos municípios e entidades de gestão de resíduos urbanos 

uma comparticipação progressivamente mais elevada das receitas da TGR. ------------------------------------------------ 

4. Defender a substituição da tarifa de resíduos urbanos, atualmente definida pelo consumo da água, por uma 

nova tarifa mais ligada à produção de resíduos, respeitando sempre a natureza de serviço público e aplicando a 

tarifa social automática para os resíduos, já prevista na legislação (DL n.º 147/2017 de 5 de dezembro).” ---------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Membro do Grupo Municipal do PS, Hugo Jorge da Rocha Padilha, fez a seguinte intervenção: 

“Ainda no que respeita ao contrato de concessão de água começo por alertar o PSD para a intervenção do senhor 

Membro Alexandre Teixeira, do CDS, pois refere o pecado original nesta matéria do contrato de fornecimento de 

água no concelho de Valongo, reflitam sobre isso.  

Vamos então aos factos: 

O PSD foi, é e será o responsável pela da concessão da água a privados em Valongo, à data o PS votou contra 

o contrato de concessão. 

Quando o Partido Socialista entrou no executivo, algures em 2013/2014 a empresa concessionária reclamou, ao 

então novo executivo, o reequilíbrio financeiro que constava do contrato, isto é, um contrato que tinha sido 

estabelecido uns anos antes pelo executivo do PSD. 

Na verdade, no contrato que o PSD assinou quando estava no executivo, já constavam as atualizações tarifárias, 

por outras palavras, o PSD, sabia e sabe, que tem de haver ajustes que se refletem no preço final da água. 
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O mesmo PSD que por duas vezes não promoveu – portanto, não levou – as atualizações tarifárias a reunião de 

câmara, ora a consequência foi que o problema, aumento das tarifas, foi empurrado para a frente. 

É desta forma que se criam desequilíbrios, de facto, todos podemos aprender com o PSD. 

Do mesmo contrato, assinado pelo PSD, resulta que a concessionária promove os investimentos inerentes à 

concessão e mobiliza as atualizações de tarifário para reequilibrar o contrato. 

Ora perante tudo isto há um pedido de desculpas, a ser feito, é inegável pelo PSD. 

Quem assinou, negociou e não promoveu as atualizações e desequilibrou o contrato foi o PSD, desculpem-se 

perante a população, pelo vosso erro e pelos interesses da população. 

Como é que o PS agiu? 

Relembrem-se o PS votou contra a concessão. 

Quando em 2013/2014 a concessionária reclamou o reequilíbrio financeiro, o PS teve que reagir à “prenda” 

deixada na “gaveta” pelo PSD. 

O PS respeita os contratos assinados até porque a consequência de não cumprir este contrato era deixar aos 

próximos executivos uma divida igual àquela que o PSD deixo. Não contem com o PS para isso. 

O PS renegociou o contrato, por isso é que existe a tarifa social e a tarifa para as famílias numerosas.  

A concessionária paga uma renda que o Tribunal de Contas assim defendeu. 

Quanto aos custos da água no Município de Valongo é a sexta fatura mais barata. 

Importa aqui ter presente o seguinte: o PS não rasga contratos, cumpre, porque isso sim é ser transparente, 

porque também se exige que quem tem os destinos públicos nas mãos seja dotado de rigor e este executivo 

assim age. 

Por tudo isto este executivo bem decidiu num ano tão atípico quanto será o ano de 2021 assumir atualização da 

água. 

E o PSD, entenda-se concorda! 

Em reunião de câmara votou favoravelmente esta e outras medidas. 

É importante frisar: 

Os aumentos estão previstos no contrato assinado pelo PSD. 

Esconder como foi feito no passado, isso não é feito pelo PS nem por este executivo. 

O PS fez mais e o Membro Fernando Ferreira já elencou essas medidas.” 

------------------------------------------------------------------------------------------- ----------------------------------------------------------- 

O Senhor Membro do Grupo Municipal da CDU, Adelino Joaquim Machado Soares, fez a leitura dos seguintes 

documentos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Moção – Desagregação das freguesias de Campo e Sobrado, anexa à presenta ata como Doc.8, cujo teor se 

transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- --------- 

“O Concelho de Valongo, a partir da entrada em vigor da Lei nº 11-A/2013, de 28 de janeiro de 2013, viu-se 

privado de duas das cinco freguesias, para dar lugar à fusão dessas duas em uma só, as freguesias de Campo e 

Sobrado, contra a vontade da sua população representada na Assembleia Municipal, Câmara Municipal e nas 

Assembleias e Juntas das Freguesia de Campo e Sobrado. ---------------------------------------------------------------------- 
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Tal decisão, da responsabilidade do Governo PSD/CDS, foi contestada pelos partidos da oposição, onde se 

destacou o Partido Socialista, que a prometeu alterar caso fosse Governo. Em 2015, sobe ao poder o Partido 

Socialista e promete, até ao final da legislatura, tomar a iniciativa de propor uma alteração da lei na Assembleia 

da República, para que fosse corrigida a injustiça cometida pelo Governo PSD/CDS. ------------------------------------- 

A promessa de 2015 não é cumprida e surge uma outra que limita o tempo para a resolução deste problema até 

às eleições autárquicas de 2021. Surge assim, em dezembro de 2020, já por muitos considerada quase que fora 

do prazo, uma proposta de Lei do governo, que a ser aprovada tal como foi apresentada, impede a separação 

das freguesias de Campo e Sobrado, por uma questão de área, (área que sempre tiveram desde a sua fundação). 

Entretanto, entre as quatro propostas em discussão, há três: PCP, BE, PEV, que a serem aprovadas, permitem a 

desagregação de Campo e Sobrado. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Todos, mas todos, os eleitos locais deste Concelho, representando os partidos ou coligações autores das 

propostas em discussão na Assembleia e mesmo aqueles que não apresentaram propostas, PSD e CDS, quando 

chamados a pronunciarem-se, fizeram-no de maneira a rejeitar a agregação e a reclamar a desagregação. ------- 

A Assembleia Municipal de Valongo, reunida a 24 de fevereiro de 2021, delibera. ----------------------------------------- 

Apelar aos Deputados que pelo Círculo do Porto, representam a população do Concelho de Valongo na 

Assembleia da República, que respeitem a vontade desta população, sempre manifestada por unanimidade nos 

seus Órgãos autárquicos e contribuam para aprovar uma lei, que permita a desagregação das freguesias de 

Campo e Sobrado no Concelho de Valongo. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

A enviar a todos os Grupos Parlamentares da Assembleia da República.” ---------------------------------------------------- 

Moção – Contra o encerramento da Refinaria da Galp em Leça da Palmeira, solidariedade com os trabalhadores 

ameaçados com o despedimento, anexa à presente a ta como Doc.9, cujo teor se transcreve: ------------------------ 

“Foi recentemente tornada pública, pela GALP, a intenção de encerrar a refinaria de Leça da Palmeira, em 2021. 

Trata-se de uma decisão com graves impactos a nível nacional, nomeadamente no plano da soberania energética, 

do tecido industrial, do equilíbrio territorial, do desenvolvimento económico e do emprego, e também com enorme 

impacto concelhio. O encerramento da refinaria em Leça da Palmeira poderá afetar, direta e indiretamente, até 

1.500 postos de trabalho. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Município de Valongo, tal como todos os municípios da região e o próprio País não podem aceitar que se 

concretize uma política de desativação de importantes ativos industriais no valor de muitos milhões de euros, 

tendo inclusivamente beneficiado de investimentos recentes com recurso a apoios públicos; que atira para o 

desemprego centenas de trabalhadores industriais qualificados; que reduz a capacidade exportadora nacional de 

refinados, uma das mais importantes componentes da balança de mercadorias; que pode fragilizar gravemente a 

autonomia refinadora nacional, reduzindo-a ao polo de Sines e desarticulando o importante cluster industrial 

(Refinaria, Fábrica de Aromáticos, em Leça da Palmeira, e Complexo Químico de Estarreja. A concretizar-se, este 

encerramento será dramático para a comunidade local, regional e nacional. ------------------------------------------------- 

Importa lembrar que, durante o ano de 2020, em pleno do surto pandémico, a GALP distribuiu pelos seus 

acionistas 580,5 milhões de euros. Este encerramento não está desligado de conhecidos interesses especulativos 

sobre os terrenos onde a refinaria se localiza, nem dos volumosos recursos públicos que estão a ser transferidos 
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para os grupos económicos em nome de um plano de transição energética que ignora por completo milhares de 

trabalhadores ligados à indústria e respetivas famílias. ----------------------------------------------------------------------------- 

O anúncio da GALP, que não pode ser desligado da conjuntura atual de abrandamento da procura, responde 

sobretudo aos interesses próprios deste grande grupo económico, mais do que a preocupações ambientais, e 

representa passos atrás na defesa da soberania nacional e desenvolvimento sustentável do País. ------------------- 

Assim, a Assembleia Municipal de Valongo, reunida a 24 de fevereiro de 2021, delibera: -------------------------------- 

1 – Exigir a manutenção dos postos de trabalho afetados pelo encerramento da refinaria de Leça da Palmeira; -- 

2 – Solidarizar-se com as centenas de trabalhadores que entraram no novo ano com a ameaça do despedimento, 

apoiando a sua luta; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 – Solidarizar-se com as dezenas de micro e pequenos empresários que têm a sua atividade relacionada com a 

refinaria; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

4 – Exigir da administração da GALP explicações urgentes sobre todo este processo; ------------------------------------ 

5 – Comunicar ao Ministro do Ambiente e da Ação Climática a nossa preocupação com os impactos do 

encerramento da refinaria no concelho de Valongo, em particular nas empresas que dependem dos seus recursos; 

6 – Enviar a presente moção aos Grupos Parlamentares, CGTP-IN, União de Sindicatos do Porto e estruturas 

representativas dos trabalhadores da empresa, e administração da GALP.” -------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, colocou à Assembleia a continuidade 

dos assuntos no Período Pós Ordem do Dia que foi aceite por unanimidade. ------------------------------------------------ 

De seguida colocou à votação por escrutínio secreto o ponto 1 – Nomeação dos novos representantes para a 

CPCJ de Valongo, sendo aprovado por maioria a nomeação de Helena Isabel da Costa Oliveira e Madalena 

Sofia Alves de Oliveira para a CPCJ de Valongo, verificando-se a seguinte votação: -------------------------------------- 

Favor: 23 votos a favor -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Brancos: 6 votos em branco ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nulos: 2 votos nulos -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

De seguida colocou à discussão o ponto 2 – Aprovação das atas das reuniões realizadas nos dias 03.12.2020, 

17.12.2020 e 22.12.2020. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A pedido do Membro Alexandre Teixeira, do Grupo Municipal do CDS/PP, foram retiras as atas das reuniões de 

17.12.2020 e 22.12.2020, para correção. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi colocada à votação a ata da reunião realizada 03.12.2020, tendo sido aprovada por unanimidade. ----------- 

Seguidamente foi colocada à discussão o ponto 3.1 – Corredor do Rio Leça – Associação de Município – 

Aprovação de Estatutos e Membros da Assembleia Geral e Conselho Executivo. ------------------------------------------ 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, colocou à votação o ponto 3.1 – Corredor 

do Rio Leça – Associação de Município – Aprovação de Estatutos e Membros da Assembleia Geral e Conselho 

Executivo, tendo sido aprovado por unanimidade. --------------------------------------------------------------------------------- 

De seguida colocou à discussão o ponto 3.2 - Abertura de procedimento concursal para provimento de cargo 

dirigente intermédio de 3.º grau e submissão à Assembleia Municipal para designação do respetivo Júri, não se 
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tendo verificado intervenções foi colocado à votação e aprovado por maioria, com 24 votos a favor e 7 

abstenções do Grupo Municipal do PPD/PSD. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Seguidamente colocou à discussão o ponto 3.3 - 1ª Revisão do Orçamento e das Grandes Opções do Plano de 

2021. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Membro do Grupo Municipal do BE, António Fernando Correia Monteiro, fez a seguinte 

intervenção: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“A revisão orçamental proposta a esta Assembleia Municipal, é um instrumento para afetação das verbas 

transitadas do ano 2020. Ora, estas verbas ultrapassam o valor de 7 milhões de euros. Se há valores que 

facilmente são entendidos, como o que estava destinado à requalificação da Escola Vallis Longus, e outros 

resultantes dos cabimentos e compromissos transitados de 2020, outros há que demonstram a incapacidade 

deste executivo municipal executar o que se propôs. Mais ainda tendo sido um ano em que a crise económica se 

instalou e que mais necessário era o investimento público. A Pandemia não justifica tão avultado valor não 

executado. Salientamos também que na nova afetação das verbas transitadas, o executivo propõe-se aumentar 

as transferências para as freguesias em 22 mil euros. O Bloco de Esquerda continua a defender que este valor 

deveria ser mais elevado. 22 mil euros pelas 4 freguesias do município, no seu papel de proximidade com os 

cidadãos, não chegam para colmatar as necessidades da população que sofre cada vez mais com as 

consequências da crise pandémica, social e económica. Apelamos a que os investimentos a efetuar no município 

tenham como princípio as prementes necessidades dos munícipes e não o facto de poder haver algum tipo de 

tentação em acompanhar a campanha eleitoral que se avizinha. Por este facto, o Bloco de Esquerda abstém-se 

nesta revisão orçamental.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, colocou à votação o ponto 3.3 - 1ª 

Revisão do Orçamento e das Grandes Opções do Plano de 2021, sendo aprovado por maioria com a seguinte 

votação: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Favor: 21 votos a favor, sendo: 15 votos do Grupo Municipal do PS, 2 votos do Grupo Municipal do CDS/PP, 1 

voto do Presidente de Junta da Freguesia de Alfena Arnado Pinto Soares, 1 voto do Presidente de Junta da 

Freguesia de Campo e Sobrado Alfredo Costa Sousa, 1 voto do Presidente de Junta de Ermesinde João Fernando 

da Costa Morgado e 1 voto do Presidente de Junta da Freguesia de Valongo Ivo Vale das Neves. ------------------- 

Abstenção: 10 abstenções, sendo: 7 abstenções do Grupo Municipal do BE, 2 votos do Grupo Municipal da CDU 

e 1 voto do Grupo Municipal do BE. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

De seguida colocou à apreciação o ponto 4 - Apreciar a informação escrita do Senhor Presidente da Câmara 

acerca da atividade do Município, bem como da situação financeira do mesmo. -------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, colocou à discussão o Ponto Pós Ordem 

do Dia. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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O Senhor Membro do Grupo Municipal do PS, António César Ribeiro Ferreira, fez a leitura de uma Moção – 

Desagregação/criação das freguesias de Campo e de Sobraso, anexa à presente ata como Doc.10, cujo teor se 

transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- --------- 

“Com a entrada em vigor da Lei n.º 11_A/2013, de 28 de janeiro, publicada no Diário da República, 1.ª série – n.º 

19, de 28 de janeiro de 2013 e contra a vontade da população local, as freguesias de Campo e Sobrado 

agregaram-se, formando a União de Freguesia de Campo e Sobrado, que no seu conjunto abrange cerca de 42% 

do território do Concelho (31.48 Km2) e com uma população conjunta e 16.000 habitantes aproximadamente, 

situação que permanece até hoje. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A recente proposta de Lei 68/XIV, apresentada pelo Governo, que define o regime jurídico de criação, modificação 

e extinção de freguesias, aprovada em Conselho de Ministros a 22 de dezembro de 2020, responde ao 

compromisso assumido pelo atual Governo em promover uma reforma administrativa que possa corrigir e criar 

freguesias, sendo essa a vontade local, como neste caso em particular é evidente, dando corpo a uma governação 

de proximidade. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

No âmbito desta matéria foram apresentados 3 Projetos de Lei - Projeto de Lei n.º 151/XIV/1.ª pelo PCP que 

estabelece o regime para a reposição de freguesias extintas; Projeto de Lei n.º 620/XIV/2.ª pelo PEV que procede 

à reposição de freguesias e o Projeto de Lei n.º 640/XIV/2.ª apresentado pelo BE que estabelece o regime jurídico 

de criação, modificação e extinção de freguesias. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Considerado: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

Que esta União nunca foi desejada pela população local, que sempre se mostrou contra ela, sendo unanime a 

vontade de recuperarem as suas freguesias, de Campo e de Sobrado, reconquistando assim a sua autonomia, 

história e com ela a preservação da sua centenária e original identidade; ----------------------------------------------------- 

Que a Assembleia de Freguesia de Campo e Sobrado aprovou por unanimidade moções a favor da 

desagregação/criação destas freguesias; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Que a Junta aprovou moções por unanimidade a favor da desagregação/criação das freguesias de Campo e de 

Sobrado; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Que a Câmara Municipal aprovou moções por unanimidade a favor da desagregação/criação das freguesias de 

Campo e de Sobrado; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que a Assembleia Municipal de Valongo aprovou moções por unanimidade a favor da desagregação/criação das 

freguesias de Campo e de Sobrado. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Assim, e atendendo que neste momento está em discussão na AR a proposta do Governo os Projetos de Leo 

atrás citados, com vista à desagregação e /ou criação de novas freguesias, a Assembleia Municipal de Valongo, 

reunida no dia 24 de fevereiro de 32021 vem mais uma vez apelar a todos os Deputados com assento na AR para 

que a nova lei seja aprovada de forma a permitir a desagregação ou criação das freguesias de Campo e de 

Sobrado e que esta se efetive a tempo das próximas autárquicas.” ------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Membro do Grupo Municipal do PPD/PSD, Hélio Fernando da Silva Rebelo, a presentou um 

Requerimento anexo à presente ata como Doc.11, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 
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“Os Membro do PSD na Assembleia Municipal de Valongo, vêm pelo presente, relativamente ao contrato de 

prestação de serviços estre a autarquia e a empresa Cardoso e Gonçalves Marques, Lda., o fornecimento da 

seguinte informação: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Quais os critérios que levaram à seleção das empresas convidadas a apresentar proposta no âmbito da consulta 

prévia? ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Porque foram adjudicados os serviços à empresa Cardoso e Gonçalves Marques, Lda. que não apresentou, e 

ainda hoje não apresenta, qualquer experiência na área contratada? ---------------------------------------------------------- 

- Porque é que não consultaram mais empresas quando verificaram que 2 das 3 empresas convidadas não 

responderam? ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Porque é que não anularam o procedimento quando verificaram que a empresa supra se limitou, na sua proposta, 

a copiar o caderno de encargos, sem apresentar qualquer tipo de estratégia? ---------------------------------------------- 

- Em termos hierárquicos, a quem respondem os colaboradores da Oficina da Regueifa e do Biscoito de Valongo?  

- Como é validada a quanta mensal de 950€ para campanhas de marketing digital? -------------------------------------- 

- Sobre o anterior ponto, e no que respeita aos meses de novembro, dezembro e janeiro, questiona-se se foram 

pagas as campanhas? Quais os documentos que serviram de suporte aos pagamentos? Quais as plataformas 

onde foram realizadas as campanhas? --------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Por fim, solicita-se ainda o fornecimento dos documentos escritos a que a empresa está obrigada a produzir 

segundo o contrato, nomeadamente: o Plano de MKT e/ou Comunicação e o plano de Atividades de 2021 da 

Oficina.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

A Senhora Membro do Grupo Municipal do PS, Catarina Maria Moreira das Neves Lobo, apresentou os 

seguintes documentos: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Voto de Congratulação – Inovação & Participação em Valongo anexo à presente ata como Doc.12, cujo teor se 

transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- --------- 

“Nunca imaginamos viver tempos como estes. Tempos que castram relações: familiares, laborais, comerciais, de 

ensino-aprendizagem. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Tempos que podem ser, também eles, castradores da iniciativa, da inovação e do sonho. Em que o melhor talvez 

fosse fazer o que é mais fácil. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

É, pois, de assinalar que o Município seja capaz de rasgar com o quase inequívoco determinismo do confinamento 

e procurar aqueles que podem ajudar a construir caminhos de liberdade e participação. --------------------------------- 

É de assinalar que em Valongo se tenha sonhado ir mais longe em processos participativos, abrindo lugar à 

inovação em tempos de pandemia. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Inovar é arriscar fazer diferente e ser flexível no modo de fazer para enfrentar os desafios que a pandemia impõe.  

Não podemos, pis, ficar indiferentes ao amplo processo participativo que o atual Executivo decidiu promover na 

elaboração da 2.ª Revisão do Plano diretor Municipal (PDM) de Valongo, o principal instrumento da gestão e do 

ordenamento do território. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Estimular uma cultura de cidadania ainda mais exigente passa por tomar decisões como esta que promove o 

envolvimento e a participação de todos os cidadãos. -------------------------------------------------------------------------------- 
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E se optar por um processo participativo já carrega em si fatos de inovação suficiente, Valongo vai ainda mais 

longe e comtempla os público-alvo que envolve, os mais pequenos, as crianças e jovens! ------------------------------ 

“À procura do meu lugar!” é o convite para que as gerações mais novas possam contribuir para a construção do 

futuro do território onde vivem. E com as crianças, também as suas famílias. ------------------------------------------------ 

A operacionalização da iniciativa está muito bem conseguida ao nível estético, da linguagem e da forma como as 

propostas são apresentadas no caderno de atividades. Aplausos para toda a equipa da Universidade de Aveiro, 

na pessoa do Prof. José Carlos Mota. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face a tudo isto, o Grupo Municipal do PS propõe que a Assembleia Municipal de Valongo, reunida em sessão 

ordinária a 24 de fevereiro de 2021, delibere aprovar um Voto de Congratulação pela opção inovadora do 

executivo em avançar com um processo participativo na 2.ª revisão do PDM, incluindo como público-alvo as 

crianças e jovens do 1.º e 2.º ciclos das escolas do concelho de Valongo.” --------------------------------------------------- 

Requerimento anexo à presente ata como Doc.13, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------ 

“O Grupo Municipal do PS vem. Por este meio, requerer à CM Valongo que informe: ------------------------------------- 

- Quais os resultados das avaliações dos alunos do 2.º ano de escolaridade, no âmbito do projeto MaisVal? ------ 

- Como foi a evolução dos diferentes grupos de alunos do 2.º ano, ao longo dos anos letivos, incluído o atual? --- 

- Qual a eficácia da intervenção realizada? Já há dados relativamente a este ponto?” ------------------------------------ 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara, José Manuel Pereira Ribeiro, fez a seguinte intervenção: ------------------------- 

“Quando nós fomos eleitos em 2013 não tínhamos um dossier sobre a água, tivemos de o reconstituir, toda a 

abordagem sobre a água com a empresa é um mundo de diferença. ----------------------------------------------------------- 

Nós quando fomos confrontados com o pedido de reequilíbrio nós contrapusemos uma proposta da Câmara, que 

nunca tinha acontecido e nem sequer é método muito vulgar. -------------------------------------------------------------------- 

Nós pagamos, como referiu, a um consultor que nos ajudou a construir uma proposta. ----------------------------------- 

Compreendo é o processo de combate político, eu também já fui da oposição, mas acho que é importante não 

omitirmos as partes da história que nos desagradam, e as partes da história que são omitidas são muito 

desagradáveis para o PSD.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Membro do Grupo Municipal do PS, Armando Gabriel Teixeira Baltazar, fez a leitura de um 

Requerimento que se anexa à presente ata como Doc.14, cujo teor se transcreve: --------------------------------------- 

“Segundo dados publicados pela Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, em 1017/2018 estavam 

identificados 88.203 alunos com necessidades especiais no ensino básico e secundário. -------------------------------- 

Destes pelo menos 21% tinham dificuldades severas de aprendizagem. ------------------------------------------------------ 

Indubitavelmente, ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

São inúmeros problemas e as dificuldades surgidos no seguimento da decisão do Governo de suspender as 

atividades presenciais e desenvolver o ensino escolar com aulas à distância. ----------------------------------------------- 

Indubitavelmente, ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sabemos que esses problemas e dificuldades são muito acrescidos, quando nos referimos @os alun@s 

portadores de deficiência e ou incapacidades. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
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Senhoras e senhores, ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Cremos, sinceramente, que todos os presentes nessa sala partilhem desta nossa preocupação, até por sentirmos 

que o nosso Concelho tem atualmente um Presidente, e um Executivo, que dedicam uma especial atenção para 

com este leque da população, e promovem e reconhecem o potencial inerente a todo o ser humano, 

independentemente das necessidades específicas de cada um. ----------------------------------------------------------------- 

Mesmo, e talvez, por conhecermos que no concelho de Valongo, a Educação tem sido uma forte aposta, por parte 

do Município, ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Questionamos o Executivo: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1. Qual o número de alun@s existentes no Concelho com necessidades educativas especiais? ----------------------- 

2. Que condições foram proporcionadas tendo em vista minorar as suas dificuldades nesta situação, 

essencialmente procurando diminuir as barreiras de acessibilidade à sua aprendizagem?” ------------------------------ 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- --------- 

O Senhor Membro do Grupo Municipal do CDS/PP, Alexandre Manuel da Silva Teixeira, fez a seguinte 

intervenção: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Aquela Comissão que falamos foi constituída por dez elementos, sete em representação das diversas bancadas, 

na altura havia a Coragem de Mudar, e três da Mesa, desses dez elementos só eu e o Primeiro Secretário da 

Mesa é que estivemos presentes nessa Comissão. --------------------------------------------------------------------------------- 

Eu acho que é da maior importância esta Assembleia conhecer, por causa do que o senhor Presidente da Câmara 

disse, conhecer o relatório resultado dessa Comissão. É um documento que pertence a esta Assembleia 

Municipal, nós tantos falamos da água, refiro-me a esse documento porque foi o primeiro e único que tratou da 

água. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nesse sentido pedi a palavra para que a Mesa distribua a esta configuração atual da Assembleia Municipal o 

relatório da Assembleia Municipal da avaliação do negócio da água, bem como, porque lá se refere um outro 

documento, uma auditoria técnica realizada pela empresa Smart Vision, acho que é da extrema importância esta 

Assembleia poder estar suficientemente bem documentada, uma vez que isto são assuntos da Assembleia 

Municipal e a configuração, entretanto mudou.” --------------------------------------------------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

A Senhora Membro do Grupo Municipal da CDU, Sónia Alexandra Ferreira da Silva e Sousa, fez a seguinte 

intervenção: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Isto parece um combate de boxe para saber se é o PS ou o PSD que fez pior, quem deles é que fez pior? Foi o 

PSD quando fez o contrato e a primeira renegociação, ou foi o PS quando fez os aditamentos? Eu também estou 

com dificuldades em saber quem é que esteve pior, porque ambos estiveram muito mal. -------------------------------- 

Começou logo por não seguirem, e não se apoiarem naquilo que nós tínhamos da ERSAR e também naquilo que 

nós tínhamos do Tribunal de Contas, que dizia que nós não podemos ter um negócio em que não haja risco para 

quem está no negócio, isto é, ninguém consegue compreender que haja um negócio em que se entra e que não 

se corra risco. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ----- 

Aquilo que nós dizemos com este contrato é que esta empresa aconteça o que acontecer vai ganhar sempre, e 

vai ganhar sempre numa ordem de grandeza que alguém fez uns cálculos e fez um gráfico a dizer que ia ser um 
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consumo estonteante de água, que Valongo ia crescer enormemente e o PS o que é que fez quando renegociou? 

Achatou a curva, mas continua a dar previsões e aumentos de consumos de água que não são reais e o que vai 

acontecer, daqui a dois anos, é um novo pedido da empresa para renegociação do preço da água e vai isto 

continuar a aumentar. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Pior, aquilo que eu acho que vai acontecer é que quando acabar esta concessão, se o PS for ainda Governo na 

Câmara, o que vai acontecer é que vai continuar, nós não temos dinheiro para fazer a manutenção das nossas 

condutas e por isso vamos ter de continuar com esta concessão, que vai ser uma privatização, vai ser isto que 

vai acontecer, vai acontecer desta forma. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

São previsões de consumo que nunca se vão concretizar, a renegociação foi muito fácil, a empresa concordou, 

claro que concordou, não havia nada para discordar, então aumenta a água, não perdemos nada, aumentou o 

nosso lucro, vamos discordar de quê, concordamos, assinaram logo. ---------------------------------------------------------- 

Agora o que era suposto e foi por isso que a população votou o PS era para esta(r) nova gestão de Câmara em 

que resolvesse aquilo que estava mal no Concelho, não era para fazer o fácil, para isso continuava o PSD, fazer 

por fazer continuavam os mesmos, não é isso que se espera. ------------------------------------------------------------------- 

Era interessante colocar todos estes documentos, tanto o documento que o Membro Alexandre referiu, na internet, 

como dar aos Membros, mas ter todo este processo preto no branco na página, no site, da Câmara, sobretudo 

aquele documento após o segundo aditamento em que a Câmara tece elogios à empresa. ----------------------------- 

Eu estou a negociar com alguém e vou tecer elogios ao outro lado, vou dizer esta empresa é fantástica, nós até 

pagamos muito pouco, eu não acho que isto seja normal, todos esses documentos deviam estar no site par as 

pessoas saberem o que é que aconteceu tanto com o PS como com o PSD, é uma vergonha este contrato da 

concessão da água. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Agora estão PS e PSD a atirar a bola um ao outro, uns têm culpa, os outros têm culpa, têm ambos, fizeram mal 

no início e os outros continuaram na mesma linha.” --------------------------------------------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara, José Manuel Pereira Ribeiro, fez a seguinte intervenção: ------------------------- 

“O que diz não é verdade nós, pela primeira vez, já disse não sou favorável às concessões da água porque é um 

monopólio natural, só que o meu pensamento esbarra com a realidade, o problema da ideologia é quando esbarra 

com a realidade. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nós conseguimos uma coisa importante que é a melhor forma de defender este Município, agora passou a existir 

um caso base e uma TIR, e mais a esta TIR além de ser uma das mais baixas das concessões de PPP, do país, 

uma das funções da TIR é moderar os lucros, está regulado, não passa aquele valor, isto teve a ver também com 

a Comissão Paritária. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Agora há um problema entre os dois, a Membro Sónia Sousa não concorda, mesmo que nas câmaras geridas 

pelo PCP haja também empresas privadas, eu percebo isso. --------------------------------------------------------------------- 

Resgatar traz problemas financeiramente para o Município e eu não quero contribuir para esses problemas. ------ 

No final do ano que terminou a dívida ficou nos 24 milhões, se eu fizesse um resgate ao contrário do que algumas 

pessoas dizem, os resgates das concessões não contam, isso é mentira é que contam e soma mais 40 ou 50 
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milhões, não sei quanto é que vale neste momento, mas sei que vale muito, porque nós temos uma cobertura de 

quase 100%, se a consequência de resgatar fosse de zero euros era já amanhã. ------------------------------------------ 

Agora eu não posso fazer isso, não tenho o direito de fazer isso, depois quando os tempos apertam eles vão ver 

qual é o endividamento que existe na Câmara, e dizem assim 60 milhões, 70 milhões, estes tipos são loucos, 

porque isso conta, no endividamento global ficará lá a pesar uma dívida que terá que pagar. --------------------------- 

Não fui eu que criei este problema, é curioso, se me disser assim concorda com as concessões? Não, não 

concordo. Tem condições para a rasgar? Não, não tenho. ------------------------------------------------------------------------ 

Vivo desconfortável com isto, nós não temos só o que queremos, e fizemos o melhor que pudemos e está tudo 

tratado. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nas obras da ETAR de Campo, que serve 60% Valongo e 40% Paredes, foi necessário fazer mais investimento 

por causa da questão do azoto e vão fazer investimento adicional. ------------------------------------------------------------- 

Portanto fizemos o que era possível numa área que não desejamos, acredite que eu não gostava de ter isto, 

resgatamos a do estacionamento, esta é mais complicada, esta tem um impacto financeiro muito grande. --------- 

Quem fizer o resgate não de livra de ficar às costas a dizer este fulano deixou uma dívida de não sei quantas 

dezenas de milhões de euros, isto é a consequência direta, essa dívida conta e fica colada à pele de quem fizer 

isso, não vou ser eu a fazer isso, se alguém no futuro quiser fazer isso não será seguramente o José Manuel 

Ribeiro. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Se a Membro Sónia Sousa fosse Presidente de uma Câmara, desta Câmara, e tivesse de renegociar eu tenho 

quase a certeza absoluta que chegaria a um modelo igual ou muito parecido, não tenho dúvidas. -------------------- 

O Membro Hugo Padilha disse e é verdade quando há duas partes não se pode impor nada à outra parte, tem de 

negociar com a outra parte se vão ou vai para um Tribunal Arbitral ou vai mesmo para a Justiça e aí sujeita-se, 

foi uma coisa que eu não quis, se nós conseguimos resolver o problema porque é que vamos para o Tribunal, nós 

fomos eleitos para resolver problemas, às vezes a opção é deixar que o Tribunal resolva o problema, mas essa 

não é a opção melhor. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Acho que foi bem resolvido, e acho que defende as pessoas, em 17 concelhos nós temos um custo de tarifa por 

mês, para um consumo de 10 mt3, está na casa dos 29 euros, abaixo 2,07 euros da média, na Maia é trinta e tal 

euros, a realidade à nossa volta, aquilo que chega à casa das pessoas, é esta, e essa realidade é que conta.” --- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, deu início ao Período Pós Ordem do Dia. 

De seguida colocou à discussão a Moção – Desagregação/criação das freguesias de Campo e de Sobrado, anexa 

à presente ata como Doc.10, não se tendo verificado intervenções foi colocada à votação e aprovada por 

unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Seguidamente colocou à discussão a Moção – O combata municipal à pandemia, anexa à presente ata como 

Doc.1, não se tendo verificado intervenções foi colocada à votação e aprovada por maioria com 10 votos contra 

do Grupo Municipal do PPD/PSD, Grupo Municipal do BE e Grupo Municipal da CDU, 2 abstenções do Grupo 

Municipal do CDS/PP e 18 votos a favor. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -------------------- 
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O Senhor Membro do Grupo Municipal do CDS/PP, Alexandre Manuel da Silva Teixeira, fez a seguinte 

Declaração de Voto. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Explicar porque a bancada do CSS votou abstenção. ------------------------------------------------------------------------------ 

Na verdade, isto é uma Moção de Confiança ao Executivo, no essencial tudo aquilo que aqui está, no teor 

concordo com tudo, o que fez era esperado que fizesse, aliás o contrário não fazer nada destas coisas que aqui 

está é que seria espanto. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Politicamente acho desapropriado aprovar uma Moção que aplaude o Executivo justamente por fazer aquilo que 

deve fazer e não faz nada de excecional.” ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, colocou de seguida à discussão a Moção 

– Transmissão on-line das sessões da Assembleia Municipal de Valongo, anexa à presente ata como Doc.5. ---- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Membro do Grupo Municipal do BE, António Fernando Correia Monteiro, fez a seguinte 

intervenção. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“O BE congratula-se com esta Moção do CDS, vem reivindicar um tema que já há muito é reivindicado pelo BE, 

faço lembrar que na Comissão de Elaboração do Regimento desta Assembleia, no início do nosso mandato, esta, 

basicamente, foi uma proposta feita pelo BE e também o CDS manifestou concordância, mas o resto dos Membros 

da Comissão não concordaram, inclusivamente com argumentos de que estávamos sujeitos a ser insultados com 

palavras menos apreciadas, uma série de coisas que revelava alguma incorreção no que respeita à forma de 

como deve ser a transparência da democracia. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Costuma-se dizer em certas situações que o tempo vem-nos dar razão, nós nunca sabemos o futuro, deparamo-

nos com uma pandemia e de facto chegamos à conclusão de que as pessoas, os munícipes, têm mais um 

argumento para não assistir às assembleias municipais, na altura já havia alguns exemplos de assembleias que 

transmitiam on-line as suas sessões, portanto o nosso voto será a favor.” ---------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente a Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, colocou à votação a Moção – Transmissão 

on-line das sessões da Assembleia Municipal de Valongo, anexa à presente ata como Doc.5, tendo sido aprovada 

por unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

De seguida colocou à discussão a Moção – Desagregação das freguesias de Campo e Sobrado anexa à presente 

ata como Doc.8, não se tendo verificado intervenções foi colocada à votação e aprovada por unanimidade. ---- 

De seguida colocou à discussão a Moção – Contra o encerramento da refinaria da GALP em Leça da Palmeira - 

solidariedade com os trabalhadores ameaçados com o despedimento, anexa à presente ata como Doc.9, não se 

tendo verificado intervenções foi aprovada por maioria com 2 abstenções do Grupo Municipal do CDS/PP e 28 

votos a favor. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Seguidamente colocou à discussão a Moção – Pela melhoria drástica da gestão dos resíduos urbanos – por uma 

moratória na aplicação da nova taxa de gestão de resíduos, anexa à presente ata como Doc.7, não se tendo 

verificado intervenções foi colocada à votação e aprovada por maioria com 7 abstenções do Grupo Municipal do 

PPD/PS e 23 botos a favor. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Colocou de seguida à discussão a Recomendação – Pelo fim dos aumentos da fatura de água no concelho de 

Valongo, anexa à presente ata como Doc.3, não se tendo verificado intervenções foi colocada à votação e 

reprovada por maioria com 7 votos a favor do Grupo Municipal do PPD/PSD, 2 votos a favor do Grupo Municipal 

do CDS/PP, 2 votos a favor do Grupo Municipal da CDU, 1 voto a favor do Grupo Municipal do BE e 18 votos 

contra. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

De seguida colocou à discussão o Voto de Congratulação – Inovação & Participação em Valongo, anexo à 

presente ata como Doc.12, não se tendo verificado intervenções foi colocado à votação e aprovado por maioria 

com 7 abstenções do Grupo Municipal do PPD/PSD, 1 abstenção do Grupo Municipal do BE e 22 votos a favor.  

O Senhor Presidente da Assembleia, Abílio José Vilas Boas Ribeiro, colocou à votação a aprovação em 

minuta dos pontos 3.1, 3.2 e 3.3 sendo aprovado por unanimidade. --------------------------------------------------------- 

De seguida deu por encerrada a sessão. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 

O Presidente: __________________________________________________ 

 

O 1º Secretário: ________________________________________________ 

 

A 2ª secretária: _________________________________________________ 


